
 
 

 

 

DESPACHO DO PREGOEIRO 

 

 
Diante das razões apresentadas em sede recursal, fica decidido manter a decisão anteriormente 

proferida, por entender que permanecem válidos os fundamentos que a embasaram. 

Assim, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, encaminham-se os 

autos à autoridade superior competente para apreciação e decisão definitiva acerca do recurso interposto. 

 

Encaminhe-se para as providências cabíveis. 

 

Att,  
 
 
Comissão de Licitação 
Portaria nº 311/2026 

 
Barueri, 13 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


